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    1 INTRODUÇÃO




    1.1 APRESENTAÇÃO




    A vasta literatura sobre informação evidência a multiplicidade de conceitos, mas há consenso de que o resultado é consequência de um processo de interpretação (Abib, 2010). O valor da informação é mensurado pelo resultado obtido pelo usuário e está diretamente relacionado às características intrínsecas e extrínsecas da base de dados (Wang e Wand, 1996).




    A análise em questão se propõe a verificar os fatores que interferem na construção das bases de dados de dois dos sistemas que compõem o Sistema de Informação em Saúde – SIS, um olhar intrínseco sobre o processo de transformação da escrita corrente em códigos, o valor de referência por procedimento foi utilizado como indicador da coerência da produção aprovada com o recomendado nos manuais de dois dos sistemas integrantes do Sistema de Informação em Saúde -SIS.




    O Ministério da Saúde do Brasil, através do seu Departamento de Informática -DATASUS, desenvolveu importantes SIS e dissemina os dados eletronicamente de forma notável, possibilitando a realização de estatísticas vitais, epidemiológicas, demográficas, assistenciais, financeiras (Organização pan-americana de saúde [OPAS], 2002) e gerenciais. No entanto a multiplicidade de sistemas, com concepções específicas e ausência de um identificador único que integre as inúmeras bases, torna complexo o trabalho de relacionamento entre as bases, realizado por meio de métodos probabilísticos que através do pareamento das bases analisam a concordância e discordância entre as variáveis elegíveis (Silveira & Artmann, 2009).




    Os estabelecimentos públicos de saúde seguem regras de operacionalização do SIS por modalidade de atendimento, definidas em manuais específicos, como o Sistema de Informação Ambulatorial – SIA e o Sistema de Informação Hospitalar - SIH para as internações custeadas pelo SUS (Manual SIA, 2010) e (Manual SIH, 2014), estas equivalem a 70% das internações no país (Moya, 2012), cumprem o fluxo de remessa das bases de dados, por mês de competência, estabelecido pelo DATASUS, dentro do cronograma definido pela Secretaria de Saúde do Município ou do Estado, dependendo da pactuação de gestão (Pactos 399, 2006).




    A rotina de trabalho do faturista consiste na execução do processo de codificação do procedimento assistencial anotado na Ficha de Atendimento da Urgência/Emergência ou no Prontuário, checagem e digitação, detalhados no capítulo 4. Verificando o relatório emitido pelo Boletim de Produção Ambulatorial do SIA - BPA/SIA de um Pronto Atendimento, observou-se que a quantidade de procedimentos realizados era compatível com a série histórica da unidade, porém o valor financeiro de R$15.000,00 aferido pela produção aprovada, era incoerente com a produção, calculado a porcentagem de glosa entre a produção apresentada e a aprovada obteve-se glosa quantitativa de 4,5% e financeira da ordem de 45%, demonstrando a necessidade de se estudar o processo de geração do dado para se conhecer os fatores de interferência e saná-las, pois a informação gerada por esses dados deve espelhar a realidade da assistência prestada ao usuário.




    Da assistência ao paciente, realizada nas unidades do sistema, até a divulgação, da mesma, em dados governamentais, de livre acesso no site do MS, das Secretarias de Estados e Municípios (Portaria 589, 2015), existe um processo normalizado, quanto às regras e processos, estruturado, quanto a cronograma de remessa e fluxo hierárquico entre as instâncias governamentais, (Manual SIA, 2010; Manual SIH, 2014).




    A Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, a depender do nível de gestão, recebe as bases de dados geradas no BPA_Magnético (módulo de captação do SIA/SUS) e no SISAIH01, bem como o CNES da unidade, da mesma competência, para poder realizar o processamento das mesmas, a Programação Físico-Orçamentária-FPO participa desta fase, mas não é enviada pelas unidades por ser de domínio da própria Secretaria. O processamento realizado por intermédio dos Sistemas VERSIA e SISAIH, consiste na verificação do que foi realizado se está contido ou não na FPO e caracterizado no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES da unidade.




    O CNES é um sistema que congrega em um único sítio os dados de identificação e caracterização do estabelecimento de saúde, é de abrangência nacional, independe do provedor, gestão ou porte da unidade, de um consultório particular a um complexo hospitalar, é estruturado em módulos, o pertinente aos recursos humanos, instalação física, serviços e habilitações, embasam os cálculos da capacidade instalada, quantificada na FPO.




    Em síntese, a aprovação da produção apresentada é resultante da sincronização entre os sistemas – CNES – FPO – BPA e/ou AIH, além do Cartão Nacional de Saúde, as inconformidades resultantes deste processo são chamadas de rejeição e justificadas quanto ao motivo, assim, por exemplo, quando a rejeição aponta “Falta de profissional cadastrado” ou “Sem serviço e classificação” a ação de correção recai sobre o CNES. O relatório de rejeição é encaminhado à unidade, geradora do dado, para que proceda as alterações no sistema pertinente e o problema não se repita na competência seguinte. A produção aprovada de cada uma das unidades vinculadas ao Sistema Único de Saúde – SUS são indexadas por modalidade assistencial, Ambulatorial ou Internação, pelo número do CNES da unidade, formando o banco de dados nacional, disponibilizados no site das três instâncias governamentais, de livre acesso através do TABNET.




    As inconformidades, objeto desse estudo, não se referem ao relatório de rejeição, mas sim ao momento anterior, quando da codificação que emprega códigos da Atenção Básica - AB para uma unidade classificada como Atenção Especializada - AE. Os códigos e seus atributos estão contidos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais - SIGTAP (Portaria GM/MS 2.848, 2007), todos os sistemas estabelecidos pelo DATASUS, só aceitam a digitação de código contido no SIGTAP. Um dos atributos da tabela é o valor de referência do procedimento, a fonte do recurso, a modalidade da assistência e o instrumento de registro.




    O sistema de financiamento do SUS é definido por Pactuação (Pactos 399, 2006), que estabeleceu que a AB seja financiada em base per capta, chamada parte fixa, enquanto a Média e Alta Complexidade é financiada por Teto definido por cálculo da série histórica da produção, chamada parte variável. No SIGTAP, ao consultar um procedimento, o atributo financiamento aparece como PAB, MAC ou FAEC (Fundo de Ações Estratégicas).




    É esperado que as unidades de assistência à saúde registrem nos sistemas de informação os códigos pertinentes à atenção, assim uma Unidade Básica de Saúde – UBS deve apontar os códigos de financiamento PAB enquanto uma unidade classificada no CNES como AE, aponte códigos financiados pela MAC e FAEC, que compõem o cálculo do Teto, embora não haja impedimento formal de apontar códigos de uma atenção em outra, mas esta ocorrência pode impactar a informação sobre a assistência disponibilizada ao paciente, pois, uma consulta de rotina não guarda semelhança com uma consulta/atendimento de urgência/emergência, e ainda, ao se comparar dados de produção dos estabelecimentos de saúde, de uma área geográfica, com os dados de cobertura, estes espelham a necessidade de assistência à população, o resultado da correlação poderá sofrer desvios para mais ou para menos, dependendo da metodologia utilizada.




    Na análise do relatório do BPA, por procedimento realizado em uma unidade caracterizada como de AE, que desenvolve suas atividades em regime de pronto atendimento da demanda espontânea nas 24 h do dia, 365 dias no ano, verificou-se o apontamento de códigos definidos para a AB, assim, a consulta/atendimento de urgência/emergência da atenção especializada (financiamento MAC) havia sido codificada e registrada como consulta/atendimento de urgência/emergência da atenção básica (financiamento PAB), considerado inadequado do ponto de vista da gestão, do planejamento e do setor de avaliação de desempenho, por transmitir uma informação técnica incoerente com o perfil do estabelecimento, isso sem mencionar a correlação entre produção e insumos consumidos pela mesma unidade, no mesmo período.




    Embora no serviço público não se tenha o cargo de faturista, o termo está sendo empregado para designar a função, que consiste em codificar o atendimento prestado ao usuário e lançá-lo no sistema específico de acordo com a modalidade de atendimento, ambulatorial ou internação.




    Inicialmente a pesquisa-ação verificou os códigos e planejou ações de transformação para o correto apontamento dos códigos no Boletim de Produção Ambulatorial -BPA , na sequência o grupo hospitalar centrou-se no SIH/SUS, novamente o valor financeiro foi utilizado como indicador, as glosas entre a produção apresentada pelo hospital e a produção aprovada pelo processamento, foram analisadas em comparação com os dados contidos no CNES da unidade, devido à justificativa do motivo da rejeição, o valor médio da diária da AIH foi o parâmetro utilizado para as comparações realizadas entre hospitais de mesmo nível de complexidade.




    Ainda que o financiamento da saúde pública ocorra por pactuação (Pactos 399, 2006) e não mais por produção, optou-se por acompanhar esta variável como balizadora das ações de intervenção na geração dos dados a serem transformados em informação, por ser a variável que propícia fácil assimilação do entendimento da situação detectada, da importância da precisão dos dados no retrato da produção, de modo a contribuir com os objetivos e metas pactuadas entre os gestores quando da análise.




    1.2 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA




    A década anterior a 90 foi marcada por inúmeras transformações no âmbito político-institucional, que se refletiram também no sistema de saúde brasileiro (Malik & Schiesari, 1998). Uma das mais importantes conquistas do Brasil foi a retomada da democracia, consolidada pela promulgação da Constituição Federal (CF/88) e efetivada na eleição um ano depois (Barbosa, 2013). Na década de 70 ocorreu a reforma da assistência médica da Previdência Social, a Lei nº 6.229 dispunha sobre a estruturação do Sistema Nacional de Saúde, a ser utilizado por estados, territórios, Distrito Federal e municípios, na tentativa de sistematizar e estruturar o setor público e privado conveniado (Lei 6.229, 1975), teve início o que mais tarde ficou conhecido como Reforma Sanitária, as bases do SUS estavam definidas (MS. OPAS. Cruz, 2009), Segundo Giambiagi e Além, (2008), o arcabouço jurídico da CF/88, referente à saúde, continha as ideias da VIII Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986, que defendia os princípios de um sistema público universal de saúde no Brasil, sintetizada como “direito do cidadão e dever do Estado”. A regulamentação do SUS se deu pela aprovação da Lei Orgânica da saúde de nº 8.080/90 e 8.142/ 1990 (Grell, 2015), segundo Barbosa (2013) a partir desta, inúmeras portarias normativas, leis e decretos se sucederam visando a gestão e o financiamento para garantir a execução dos princípios da universalidade, equidade, integralidade e participação social.




    O artigo 197 da CF/88 define que a execução do serviço assistencial à saúde deve ser prestada pelo poder público ou através de terceiros, segundo Paim, Travassos, Almeida, Bahia, & Macinko (2011) esta clareza possibilitou o que se observa na prática, que os procedimentos da média e alta complexidade são oferecidos pela iniciativa privada, mas, custeados pelo SUS, a valores de mercado. Embora o valor pago não tenha equivalência ao valor recebido, estabelecido pelo Teto como resultado do cálculo de memória dos procedimentos realizados. Ao gestor (estadual ou municipal) é permitido o pagamento de serviços de saúde com valores diferentes da referência, contanto que esta diferença seja custeada com recursos próprios (Portaria 1.606, 2001)




    O artigo 47 da Lei 8.080 (1990) definiu o prazo de dois (2) anos para implantação de um sistema nacional de informações em saúde, integrado em todo o território nacional, capaz de atender questões epidemiológicas e de prestação de serviços. Entre a vigência da Lei e o cumprimento da determinação da criação do SNIS, transcorreram 25 anos, neste ínterim o MS em conjunto com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) instituiu a Rede Interagencial de Informações Para a Saúde (RIPSA), (Risi Jr & Lima, 2007) uniu-se esforços para produzir e disponibilizar informações que subsidiassem a gestão e monitoramento de políticas públicas.




    Déa (MS. OPAS. Cruz, 2009) em seu artigo Sistema de Informações Hospitalares do SUS – SIH-SUS, que compõe o volume I do documento elaborado pelo MS, OPAS e Fundação O. Cruz “A Experiência Brasileira em Sistemas de Informação em Saúde”, faz uma análise histórica do SIH, substanciada por autores como Travassos, 1996; Levcovitz, 1993; Levin, 2006; Noronha, 1994; Oliveira, 1985, Bittencourt et al, 2006 e outros, em que detalha o desenvolvimento do SIH, o fundamento da sua estruturação foi norteado pela lógica do faturamento das internações, instrumentalizar o controle e auditoria das contas, embora esta seja a concepção inicial, o mesmo passou a ser acessado por outros stakeholders, devido à grande quantidade de dados disponíveis, desde 1983 aos dias atuais é possível obter informações sobre as internações custeadas com recursos públicos.




    Ainda segundo Déa, baseado em Levcovitz (1993) e Pereira (1993), em 1977 implanta-se o Sistema Nacional de Controle e Pagamentos de Contas Hospitalares – SNCPCH, que através da Guia de Internação Hospitalar (GIH) e na Tabela de Honorários Médicos fazia o ressarcimento de despesas ato a ato, a fatura entregue pelos hospitais prestadores de serviço era comparada com um parâmetro ou gabarito, fora estabelecido um limite financeiro máximo por ato médico, as glosas geradas faziam com que os hospitais recorressem ao Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS) que procedia à revisão técnica manualmente. As fraudes eram frequentes e não havia controle dos gastos.




    Em 1980 foi implantado o Sistema de Assistência Médico-Hospitalar da Previdência Social (SAMHPS) com a concepção de remuneração fixa por procedimento, construído por valores médios globais, contemplava os serviços profissionais, serviços hospitalares, materiais e medicamentos, e serviços de apoio diagnóstico e terapêutico, a GIH passou a ser Autorização de Internação Hospitalar (AIH), os procedimentos eram baseados na Classificação Internacional de Procedimentos da Organização Mundial da Saúde (OMS) em 1983 foi implantado em todos os hospitais privados, contratados ou conveniados com o INAMPS, no país (Levcovitz & Pereira, 1993), (MS. OPAS. Cruz, 2009).




    Com a implantação do SUS o sistema foi renomeado Sistema de Internações Hospitalares do SUS e em 1991, mesmo mantendo a concepção originária, estrutura, instrumento, fluxo e processamento, foi estendido aos hospitais públicos nas três instâncias, na Norma Operacional Básica nº01/1991.




    Bittencourt, Camacho, & Leal (2006) ponderam que o SIH não cobre todas as internações e questionam sobre a confiabilidade dos dados contidos no sistema e, por conseguinte o comprometimento dos resultados obtidos nos relatórios de avaliação, porém a gama de informações é inquestionável, é preciso aprimorar o sistema. Pereira, Silva, Dias, Reichenheim, & Lobato (2013) utilizaram os dados do SIH para identificar o near miss materno, mas concluíram que os resultados obtidos não eram suficientes para o monitoramento da questão.




    É crescente a utilização do banco de dados do SIH/SUS e do SIA/SUS, a multiplicidade de dados coletados possibilita estudos sob a óptica epidemiológica, administrativa e de gestão, ainda que existam controvérsias sobre a confiabilidade da base, decorrentes do preenchimento da AIH e do processo de codificação, fraudes, visando aumentar o reembolso, já foram apontadas (Bittencourt, Camacho, & Leal, 2006). Os dados disponibilizados pelo conjunto de Sistemas de Informação em Saúde compõem os chamados Dados Governamentais Abertos (DGA) que são regidos por princípios que interagem com as dimensões da qualidade da informação, exigindo o desenvolvimento de métricas precisas, que validem a informação extraída, provoquem mudanças e soluções inovadoras no intuito de que os governos se tornem mais eficientes e eficazes (Germano & Takaoka, 2012). Conforme os mesmos autores, a literatura constata a multiplicidade das dimensões da qualidade e suas métricas, que mais se referem a valores de dados do que ao esquema de obtenção do dado. Este estudo pretende contribuir com a metodologia da obtenção do dado preciso, de forma a melhorar o grau de confiabilidade da informação em saúde pública.




    O SUS vem recebendo sucessivas alterações contributivas em sua implementação, no quesito financiamento, no início ressarcia-se o prestador por ato médico, migrou para o conceito de “pacote” de procedimento e em 2006 foi estabelecido o Pacto pela Saúde, composto por três eixos com metas a serem atingidas, monitoradas e avaliadas com base nos indicadores de saúde, o cumprimento das metas pactuadas define o custeio do sistema (Pactos 399, 2006). É condição de pactuação a organização, o funcionamento do sistema e os mecanismos de financiamento (MS. OPAS. Cruz, 2009).




    Segundo Morais & Costa (2013), na revisão sistemática da literatura sobre o uso das bases de dados disponibilizadas no SIS, encontraram cinco (5) artigos que referem a falta de integração e fragmentação das informações, sete (7) artigos relatam a baixa cobertura de alguns SIS e falta de confiança dos dados, oito (8) apontam a deficiência no apoio ao gestor. A despeito de todo o esforço empreendido pelo DATASUS na concepção de sistemas e no estabelecimento de regras, persistem críticas referentes à qualidade dos dados.




    O termo acurácia, utilizado como um descritor da qualidade da informação permite cálculos probabilísticos que aferem se o dado mede o que deveria medir ou se a informação corresponde ao estado do fenômeno aferido (Silveira & Artmann, 2009).




    Era esperado que o estudo de aprofundamento do processo de codificação contribuísse na formatação de uma ferramenta de verificação do BPA e método de adequação do SIH, que se aplicada em unidades de saúde que realizam assistência ambulatorial em regime de urgência/emergência e internação, produzisse refinamento do dado ao mitigar as falhas de codificação, e elevar a base de dados à condição de confiança, necessária, da informação gerada pelos dados.




    Verificando os dados gerados por um estabelecimento de Pronto Atendimento, sabendo que o ponto central da assistência é o atendimento médico às urgências/emergências, que na tabela SIGTAP são procedimentos valorados, esperava-se encontrar valores financeiros condizentes com a produção, entretanto foi constatado incoerência entre os dados, análise semelhante foi realizada na produção das AIH’s dos hospitais, para tratamento de Pneumonia era esperado que o valor da diária fosse igual ao da referência SIGTP, mas foi constatado valores a menor, fato que motivou o questionamento do de como o gestor do setor de faturamento do SUS pode monitorar seus processos de codificação, melhorando a fidelidade do dado imputado no Sistema de Informação Ambulatorial – SIA e no Sistema de Informação Hospitalar – SIH no intuito de gerar informação precisa e confiável utilizada no cálculo do Teto Financeiro a ser repassado ao município?




    1.3 QUESTÃO PRINCIPAL DA PESQUISA




    Como o gestor do setor de faturamento do SUS pode monitorar seu processo de codificação dos dados registrados nos sistemas SIA e SIH?




    1.4 OBJETIVOS DA PESQUISA




    1.4.1 Geral




    Construir um instrumento de apoio para auxiliar o gestor no processo de codificação dos dados do serviço de urgência/emergência do SUS na base de dados do Sistema de Informação Ambulatorial – SIA e um método de análise do Sistema de Informação Hospitalar – SIH, visando mitigar riscos de inconformidade da informação entre assistência e o registrado.




    1.4.2 Específicos




    Elaborar um instrumento de apoio ao gestor para identificação de não conformidades dos registros de dados relacionadas ao manual SIA e SIH.




    Apresentar inconsistências relacionadas ao registro dos dados e assistência prestada no SIH E SIA




    1.5 JUSTIFICATIVA PARA ESTUDO DO TEMA




    Diante do problema de incoerência entre a produção apresentada e as normas, desenvolveu-se um instrumento de apoio ao gestor do faturamento, para verificar os códigos registrados no BPA antes da base de dados ser enviada à Secretaria de Saúde e um roteiro de verificação da codificação dos procedimentos da AIH lançados no SISAIH01, software de captação do dado, operacionalizado nos estabelecimentos de saúde vinculados ao SUS para a assistência de internamento. A necessidade de análise do registro dos dados da internação no SIH, apesar do manual definir as regras do registro do dado da internação, pairavam dúvidas que precisavam ser dirimidas.




    O intuito do trabalho é mitigar equívocos de codificação e registro e contribuir na construção de base de dados com precisão, elevando o grau de confiabilidade das mesmas. O valor de referência atribuído ao procedimento constante no SIGTAP, foi utilizado como indicador da acurácia das bases de dados.




    Tabela 1: Tratamento da Pielonefrite, segundo a Natureza do Hospital, por Variáveis Quantitativas, Financeiras e Cálculos de média, UF MG, no ano de 2015




    

      

        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Natureza


          



          	

            AIH aprovadas


          



          	

            Valor total


          



          	

            Dias permanência


          



          	

            Valor médio AIH


          



          	

            Média permanência


          



          	

            R$ Médio Diária


          

        




        

          	

            Federal


          



          	

            176


          



          	

            68.722,98


          



          	

            1.045


          



          	

            390,47


          



          	

            5,9


          



          	

            65,76


          

        




        

          	

            Estadual


          



          	

            467


          



          	

            240.244,71


          



          	

            4.047


          



          	

            514,44


          



          	

            8,7


          



          	

            59,36


          

        




        

          	

            Municipal


          



          	

            3.374


          



          	

            913.057,82


          



          	

            15.880


          



          	

            270,62


          



          	

            4,7


          



          	

            57,50


          

        




        

          	

            Contratado


          



          	

            969


          



          	

            319.400,99


          



          	

            2.723


          



          	

            329,62


          



          	

            2,8


          



          	

            117,30


          

        




        

          	

            Contratado optante SIMPLES


          



          	

            5


          



          	

            2.249,95


          



          	

            28


          



          	

            449,99


          



          	

            5,6


          



          	

            80,36


          

        




        

          	

            Filantrópico


          



          	

            1.592


          



          	

            574.576,67


          



          	

            9.999


          



          	

            360,91


          



          	

            6,3


          



          	

            57,46


          

        




        

          	

            Filantrópico isento tributos e contr.sociais


          



          	

            9.113


          



          	

            2.702.500,42


          



          	

            37.687


          



          	

            296,55


          



          	

            4,1


          



          	

            71,71


          

        




        

          	

            Ignorado


          



          	

            3.309


          



          	

            955.203,38


          



          	

            14.434


          



          	

            288,67


          



          	

            4,4


          



          	

            66,18


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            19.005


          



          	

            5.775.956,92


          



          	

            85.843


          



          	

            303,92


          



          	

            4,5


          



          	

            67,29


          

        


      

    




    Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) Elaborado, pela autora o Cálculo do valor médio da diária




    A exemplo de uma AIH emitida para tratamento da Pielonefrite, para qual se preconiza dois (2) dias de permanência, ao valor de referência de R$204,50 que equivale a uma diária de R$102,25 possa ser comparada com os valores e tempo de permanência entre os diferentes tipos de estabelecimentos, a relação entre os resultados pode sinalizar a necessidade de revisão do processo de codificação, Tabela 1, pois ao gestor pode ser necessário entender como um hospital contratado conseguiu uma diária 14,72% acima do valor de referência.




    Questões epidemiológicas não foram abordadas neste projeto, embora se pressuponha que o método proposto possa contribuir com a precisão do registro do agravo, de modo que casos como a Cólera, só façam parte da base quando da efetiva ocorrência, sem que se pense tratar de um erro de digitação. Esta patologia é citada como exemplo, face à magnitude da repercussão de sua ocorrência.




    Esta patologia foi pesquisada na base do Sistema de Informação Nacional de Agravos de Notificação - SINAN, segundo a Unidade da Federação (UF) para o período de 2009 a 2014, Tabela 2, e na base do SIH/SUS, em Morbidade Hospitalar do SUS por UF, para o mesmo período, segundo as variáveis AIHs pagas e valor total, Tabela 3.




    Tabela 2: Cólera - casos confirmados notificados no sistema de informação de agravos de notificação -SINAN- Brasil, período de 2009 a 2014




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Região/UF de notificação


          



          	

            2011


          



          	

            Total


          

        




        

          	

            Região Sudeste


          



          	

            2


          



          	

            2


          

        




        

          	

            .. São Paulo


          



          	

            2


          



          	

            2


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            2


          



          	

            2


          

        


      

    




    Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN NET




    Tabela 3: Morbidade hospitalar do SUS - por local de internação - Brasil, por quantidade de AIH’s aprovadas e o valor total segundo a região, em 2011




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Região


          



          	

            AIH aprovadas


          



          	

            Valor total


          

        




        

          	

            1 Região Norte


          



          	

            113


          



          	

            40.511,43


          

        




        

          	

            2 Região Nordeste


          



          	

            775


          



          	

            316.205,48


          

        




        

          	

            3 Região Sudeste


          



          	

            249


          



          	

            96.626,29


          

        




        

          	

            4 Região Sul


          



          	

            697


          



          	

            272.049,48


          

        




        

          	

            5 Região Centro-Oeste


          



          	

            312


          



          	

            105.601,96


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            2.146


          



          	

            830.994,64


          

        


      

    




    Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS)




    A diferença quantitativa entre as tabelas sugere a necessidade de aprofundamento da questão na busca de fatores explicativos da distância entre os números, só a diferença de definição de sistema não deve ser suficiente como explicação, permanecendo a dúvida: os dados retratam um fato ou é um erro de codificação/digitação que esconde um fato real, podendo interferir na análise epidemiológica e de planejamento administrativo e de políticas públicas.




    A compreensão do processo de trabalho utilizado na construção das bases de dados situa-se na linha de pesquisa de gestão da informação e as organizações precisam avaliar os sistemas e serviços de informação sejam para definir metas ou para justificar os investimentos públicos (Arouck, 2011), bem como evitar erros de codificação que possam levar ao registro de patologias que quando de sua ocorrência viram assunto de noticiário em rede nacional como a exemplo da Cólera, Tabelas 2 e 3, o mais provável é que esta situação seja decorrente de falha de codificação e de registro, do que de fato a ocorrência do agravo, uma vez que Doença Diarreica Aguda é codificada por A09 e Cólera é A00, a posição do teclado numérico, não invertido, pode contribuir com a falha da digitação.




    O valor financeiro referenciado na tabela - SIGTAP ao procedimento, foi utilizado na pesquisa-ação como indicador da sensibilidade do dado, posto que na base analisada a disparidade financeira entre a produção apresentada e a aprovada sinalizava falhas no processo da geração da informação que comprometia a validade e a especificidade das informações e os atributos de relevância e custo-efetividade (Rede, 2008). Os valores da tabela em questão não são reajustados desde janeiro de 2009.




    Uma Base de Dados, de saúde, é considerada confiável quando espelha fidedignamente a realidade da assistência e possibilita as ações de planejamento de serviços que atendam às necessidades de saúde da população. Utilizando a variável financeira do procedimento como marcador da sensibilidade do dado registrado no Sistema de Informação Ambulatorial – SIA e no Sistema de Informação Hospitalar - SIH, foi possível constatar a não conformidade da base de dados, dos códigos apontados ao cadastro incompleto.




    A análise norteadora deste estudo foi realizada a partir de registros secundários dos procedimentos executados nos estabelecimentos de saúde, organizados pelo fluxo de atendimento ambulatorial e de internação que alimentam sistemas específicos, estabelecidos pelo MS e implantados em todo território nacional.




    É sabido que a amplitude do SIA e do SIH não é de 100%, mas isto não invalida as pesquisas que são realizadas tendo por base os dados contidos nos sistemas de informação, muitas vezes descritos na metodologia e utilizados como complementar a outros sistemas (Bittencourt, Camacho, & Leal, 2006) (Lima, Scharamm, Coeli, & Silva, 2009) (Pereira, Silva, Dias, Reichenheim, & Lobato, 2013).




    Esta pesquisa debruça-se sobre a construção das referidas bases, do ponto de vista intrínseco para verificar a precisão do registro. Os procedimentos do SIGTAP receberam aumento do valor financeiro em janeiro de 2009, outros aumentos específicos têm incidindo no incremento de alguns procedimentos, mas não repercutem para todas as unidades prestadoras da assistência, a repercussão está condicionada às habilitações obtidas pela instituição, após comprovação do cumprimento de todos os critérios estabelecidos em portarias específicas, assim um leito concebido como de UTI só poderá ter sua utilização registrada no SISAIH01 e aprovada se estiver regulamentado pelo MS.




    Indicadores de saúde são amplamente utilizados para demonstrar uma situação de saúde, como incidência, tendência, prevalência, é farta a pesquisa bibliográfica sobre artigos que utilizam dados estatísticos sob a óptica epidemiológica, porém sob o olhar da administração ainda há muito o ser desenvolvido, ao estabelecer parâmetros de análise, de assimilação visual, espera-se que contribuam para a atividade do gestor.




    Alta qualidade de dados não é sinônimo de alta qualidade da informação, posto que outras variáveis contextuais, também importantes, devem ser consideradas, a começar pela qualidade do responsável pela tomada de decisão segundo (Germano & Takaoka, 2012), porém baixa qualidade de dados conduz a informação deficitária que interfere na eficácia do serviço (Wand & Wang, 1996).
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